
CAMARA MUNICIPAL DE MARIAPOLIS
Avenida Prefeito Joaquim da C-osta e Silva. n" 335 Mariápolis - Estado Ce São Paulo

CNPJ; 01.631.41 8i000) -60 Fone: (l 8)3s861 12.2. CEP 1 78 1 o-0oo

E-Ínaíl: camaÍa@cam aÍ amariapg]!§ép.gpv-b!

Site; \y}i,w.camaÉmariapolis.sp.gov.br

Parecer 0LO/2O24

Comissão de Justiça, J.egisJ.ação e Redação

Àasutrtô: Parêcêr sobre o Projeto de
Lei n" O8/2O24, de autoria Legislatiwa
pe].o vêreador Eêrneado Rmba].éi
Bezerra que 'DISCÍPLINA DIRETRIZES PARA
TMPLANTAÇÃO D9 "MA|O LARANJA" NO
AMBITO DO MUNICIPIO DE MARIAPOLIS §P"

Re].atório:

Trata-se de proposta que diretrizes para
implantaÇão do "Maio Laxan)a" com a função para desenvol-vimento
de diversas aÇões e projetos com o objeto de promover ações de
combate ao abuso e exploração sexual de crianças e adofêscêntes
no âmbito municipal .

O ilustre vereador apresenta suas justificalivas
à Propositura.

O pr:o jeto não sofreu emendas prelimÍnares.

uÉnrro/coucr.usÂo

A manifestaÇão sobl:e o assunto
Comissão, nos termos do artigo 31 do Regimento
Casa de Leis.

A nôsso ver, o projeto é 1ega1,
correto e atende aos preceitos de iniciativa e

cabe a esta
fnterno desta

tecni camente
competência.

Isto é explicitado na justificativa do projeto:

"No aspecto formal, o projeto encontra respaldo
nos artigos 30, I, da Constituição Federal, segundo o qual compêtê
ao Município legislar sobre assunto de interesse local, não havendo
iniciativa rêservada para a matéria. Há que se destacar, ademais,
que não decorre nenhuma inconstitucionalidade do fato de o
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projeto de lei dispor, em seu objeto, sobre a instituição de normas
gerais sobre combate ao abuso e exploraÉo sexual de crianças e
adolescentes no Município de Mariápolis."

Isto porquê, a iniciativa nâo cria despesa, não
ofende a gestão adminlstrativa do Poder Executivo e trata de
matéria de relevância aos munÍcipes.

Ta1 assunto foi explicitado pelo propos.itor,
realÇando sua importância e justlficando a necessidade de ondê
também destacamos :

"Segundo dados do Anuário de Segurança Pública 2O22, de
2020 para 202í observou-se um discreto aumento no número de
registros de estupro, que passou de 14.744 paÍa 14.921 . Já no gue
tange ao estupro de vulnerável, êste número sobe de 43.427 para
45.994, sendo que, destes, 35.735, ou seja 61,3%, foram
cometidos contra meninas menorês de 13 anos (um total de 35.735
vítimas). Sendo assim, cresce a necessidade de discutirmos
formas de combate ao abuso e exploração de crianças e
adolescentes.

(fonte citada).

Em virtude disso, a presente proposição visa estabelecer
normas gerais a serem seguidas em âmbito municipal, que poderâo
ser regulamentadas e concretizadas pelo Poder Executivo por meio
de provisões especiais, conforme a conveniência e oportunidade
da Administração Pública."

Destâ forma, cabêndo ao Municipio legislar sobre
assunto loca1, também compete a este legislar concorrentemente
com a Uni-ão e ao Estado sobre o assunto.

Desta forma, sem necessidade de maior
fundamentação, deve o projeto seguir sua tram.itaÇão
legislativa, devendo ser apreciado pelo Colegiadc de
Vereadores.

Mariápo1is/SP, 05 de junho de 2024,

Pêdro Firrino Filho
Relator
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De acordo do o voto do Sr. Relato.r.

Concordo do voto do Sr. Refator.

Assim, a decisão desta comissão
para apreciação do projeto pel-o

foi pelo seu prosseguimento
Soberano pfenário.

Mariápolis,05 de junho de 2024 -

Juliano de O1ivei.ra
Presidente


